
MOÇÃO Nº 106, DE 2019
O projeto de lei nº 3.585, de 2019, tem por objetivo garantir aos feridos em razão do serviço, a possibilidade de direcionarem o valor que irão deixar de recolher com o Imposto de Renda para o custeio das inúmeras despesas referentes ao tratamento médico necessário ou às sequelas incapacitantes deixadas pelos acidentes com projétil quando em serviço.
A valorização profissional deve estar diretamente ligada ao papel social desenvolvido pelo sujeito, no entanto, a função exercida pelos profissionais de segurança pública, apesar de nobre, é desvalorizada. A maioria recebem baixos salários e passam por dificuldades financeiras.

Exigir desses profissionais que arrisquem suas vidas sem estarem amparados no caso de um infortúnio, é propiciar pensamentos negativos para o enfrentamento das dificuldades.

A aprovação do referido projeto de lei, com a isenção do Imposto de Renda nos casos especificados, é medida urgente, já que para ter uma sociedade segura é preciso que esses profissionais se sintam reconhecidos e valorizados.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 3.585, de 2019, de autoria do Deputado Coronel Tadeu, que dispõe sobre isenção do Imposto de Renda das Pessoas Físicas – IRPF – para os profissionais de segurança pública elencados no art. 144 da Constituição da República Federativa do Brasil, quando, no desempenho de serviço, sejam atingidos por projéteis disparados.
Sala das Sessões, em 16/8/2019.
a) Major Mecca

